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ICMS, Circulação de bens do ativo fixo, não ocorrência

Ilustríssimo Senhor Delegado da Delegacia Regional da Receita Estadual do Paraná 
Auto de Infração nº ...

COURAÇA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na .. , inscrita no CNPJ sob nº ..., intermédio de seu representante legal (contrato social anexo), com fundamento no art. 56 da Lei Estadual nº 11.580/1996 e demais dispositivos legais aplicáveis à matéria, vem apresentar (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Reclamação
contra a exigência fiscal contida no Auto de Infração nº .... pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

1. Dos Fatos
A reclamante é empresa industrial que tem como atividade principal a fabricação de artefatos de couros e peles, possuindo duas unidades fabris: uma na cidade de A, Estado do Paraná, e outra na cidade de D, Estado do (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


Icms, Documento Fiscal obtido de forma abusiva

Ilustríssimo Senhor Delegado da .ª Delegacia Regional da Receita Estadual / ...-PR.
P.A.F. n.º ….

  



P LTDA., pessoa jurídica de direito privado com sede à ......., regularmente inscrita no CPNJ sob o n.º ....... e no CAD/ICMS n.º ......., vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar, tempestivamente: (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”






1. – DOS FATOS





Trata-se de autuação fiscal lavrada exigindo-se da Reclamante o pagamento de R$51.472,56, valor esse referente a imposto, multa e juros, decorrente da não emissão de documento fiscal em operação tributada, descrita na seguinte forma: 

   “Deixou de emitir documento fiscal em relação a mercadoria, em operação tributada.

    Efetuou vendas conforme a planilha em anexo, sem a emissão da respectiva nota fiscal. Os dados levantados na planilha foram apurados a partir de relatórios internos de vendas do estabelecimento, apreendidos legalmente na empresa, quando da ação fiscal para atendimento da ordem de serviço n.º .. e SID n.º ..” 
(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

ICMS, Empresa não sujeita, fato gerador não ocorrido, empréstimo de material.

ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DA RECEITA ESTADUAL DA ...– SECRETARIA DA FAZENDA – PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA

Auto de Infração nº ....





C LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob nº ... com sede na ....., através de seu representante legal (contrato social em anexo), vem mui respeitosamente à presença de Vossa Senhoria apresentar

RECLAMAÇÃO

contra a exigência fiscal contida no Auto de Infração sob nº ..., conforme as razões de fato e de direito a seguir aduzidas: (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

1. DOS FATOS

O estabelecimento da empresa ora autuada operou no Estado do E no ramo de construção civil, tendo sido contratado pela empresa M Ltda exclusivamente para prestar “SERVIÇOS DE MONTAGEM DAS ESTRUTURAS METÁLICAS PARA O LAMINADADOR DE TIRAS QUENTES DA COMPANHIA SIDERÚRGICA M”, conforme consta textualmente no contrato em anexo. 

Referido contrato reza que a empresa ora designada de contratante – dona da obra – , forneceria todos os materiais e equipamentos para que a empresa contratada efetuasse a respectiva prestação de serviço - objeto do contrato. Falando em português bem claro, a empresa autuada iria simplesmente executar os serviços no canteiro de obras sem nenhum fornecimento de bens ou mercadorias, ou seja, a empresa iria executar exclusivamente prestação de serviços. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Para poder executar esses serviços contratuais, por determinação da legislação tributária e do contrato, a empresa com sede na cidade de .. viu-se obrigada a criar um posto avançado para executar tais serviços, no próprio local da obra que ocorreu nesse Estado do E. 
ICMS, Falta de Incidência, auto de infração incorreto.

ILUSTRÍSSIMO SENHOR DELEGADO REGIONAL DA RECEITA ESTADUAL DO PARANÁ EM (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Auto de Infração nº .....

A LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na ...... inscrita no CNPJ sob nº .... e no CAD-ICMS sob nº ...., vem, através de seu representante legal (procuração e contrato social anexos), com fundamento no art. 56 da Lei Estadual nº 11.580/1996 e demais dispositivos legais aplicáveis à matéria apresentar

IMPUGNAÇÃO

Contra a exigência tributária contida no Auto de Infração nº ... pelas razões de fato e de direito a seguir articuladas.

1. DOS FATOS




A reclamante é pessoa jurídica atuando no “Comércio Atacadista – Bebidas Alcoólicas, Refrigerantes e Águas Minerais, Inclusive Água Ozonizada”, conforme inscrição junto ao próprio CAD-ICMS/PR. Seu principal fornecedor de bebidas é a H S.A., de quem adquire para revenda cerveja e refrigerantes, sendo também habitual a remessa, por parte da indústria, de produtos em consignação para venda futura, empréstimos de vasilhames e de outros produtos (tal como chopeiras) para posterior retorno. Tais remessas ocorrem comumente entre indústrias e distribuidoras de bebidas, já tendo se consolidado como praxe de mercado.

Em 29.05.2000 recebeu a visita do auditor fiscal da Receita Estadual, e este, de posse de relação de 27 (vinte e sete) notas fiscais emitidas pela H S.A. contra da reclamante, iniciou o procedimento de fiscalização na empresa desta. 





Primeiramente cabe esclarecer que todas as notas fiscais emitidas pela H S.A. são referentes a operações de:

(i) empréstimo de vasilhames/embalagens, 

(ii) remessa de consignação para venda futura, e 

(iii) empréstimo com posterior retorno. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

ICMS, Ilegitimidade Ativa do Fisco

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

AI nº ....

   


“C” LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede em ...,  na Rua ..., ..., inscrita no CNPJ sob o nº ...., vem respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por intermédio de seus procuradores, apresentar

RECLAMAÇÃO

ao Auto de Infração nº...., lavrado em .../.../..., com a ciência da autuada em ../.../..., o que faz através das razões a seguir expostas, requerendo seu regular processamento com posterior julgamento por esta Delegacia. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

1. DOS FATOS

  

  
No posto fiscal de ...  no Estado do Paraná -  a fiscalização paranaense autuou a empresa com filial no Estado de São Paulo, mediante a imputação da seguinte conduta, supostamente tida como irregular:

“07. DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO AVERIGUADA

TRANSPORTAVA MERCADORIA TRIBUTADA, DESACOMPANHADA DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL REGULAMENTAR. REFERENTE EMISSÃO DE NOTA FISCAL ... DE .../..../2004, EMITIDO PELA “S” LTDA., QUE ORA É DECLARADA NÃO REGULAMENTAR PARA FINS FISCAIS PELO FATO DA EMPRESA TER EMITIDO DOCUMENTO FISCAL RELATIVO AO LOCAL DE SAÍDA DE MERCADORIA - ARMAZEM GERAL “G”, SEM ESPECIFICAR O RESPECTIVO CNPJ E CAD-ICMS DO MESMO NO REFERIDO DCTO FISCAL, IMPOSSIBILITANDO DESTA FORMA A VERIFICAÇÃO FISCAL BEM COMO COMETENDO INFRAÇÃO AO INCISO IV DO ART. 250 DO ICMS DO RICMS/PR, DESTA FORMA FICA APLICADO O DISPOSTO NO ART. 182, INCISO I DO DECRETO 5141/01 – VALOR DA BASE DE CALCULO – R$ 88.500,00

(...)

11. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ATUALIZADO ATË A DATA DA LAVRATURA (EM REAIS)

IMPOSTO..................................................6.372,00

MULTA.......................................................26.550,00

JUROS.................................................................0,00

TOTAL........................................................32.922,00”

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

ICMS,ISS, Pretação de serviço


Auto de Infração nº ....






I S/A, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob nº ...., com sede na .... em .... através de seu representante legal (contrato social em anexo), vem mui respeitosamente à presença de Vossa Senhoria apresentar (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

RECLAMAÇÃO

Contra a exigência fiscal contida no Auto de Infração sob nº ...., conforme as razões de fato e de direito a seguir aduzidas: (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

I- DOS FATOS

O estabelecimento da empresa ora autuada, operou no ramo de construção civil, o qual foi contratada pela empresa M exclusivamente para prestar “SERVIÇOS DE MONTAGEM DAS ESTRUTURAS METÁLICAS PARA O LAMINADADOR DE TIRAS QUENTES DA COMPANHIA SIDERÚRGICA DE T”, conforme consta textualmente no contrato em anexo.

Neste contrato, reza que a empresa ora designada de contratante – dona da obra, forneceria todos os materiais e equipamentos para que a empresa contratada efetuasse a respectiva prestação de serviço, objeto do contrato, falando em português bem claro, a empresa autuada iria simplesmente executar os serviços no canteiro de obras sem nenhum fornecimento de bens ou mercadorias, ou seja, a empresa iria executar exclusivamente prestação de serviços.  (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


II - DA INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA DO CONTRATO





Conforme foi colocado acima nos fatos, a empresa contratada – autuada – presta exclusivamente prestação de serviços sem fornecimento de mercadorias ou bens ao dono da obra, ficando sujeito exclusivamente à incidência do ISS, nos termos do item 32 da Lista de Serviços em anexo ao Decreto-Lei 406/68.





Neste caso, a Lei Complementar nº 87/96, em seu artigo 3º, inciso V, exonera totalmente qualquer incidência do ICMS sobre a execução deste serviço, ou seja, a legislação deixou a atividade praticada pela empresa ora autuada exclusivamente sujeita a incidência do ISS. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

III – DA ESCRITURAÇÃO FISCAL





Conforme previsto nos vários convênios e ajustes SINIEF, os livros e notas fiscais do ICMS existem para os contribuintes do tributo e no máximo para aqueles que venham a movimentar mercadorias e serviços de terceiros, jamais para os não contribuintes, como é o caso em pauta. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

ICMS,Não ocorrênica do fato gerador

Auto de Infração nº .....






I S/A, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob nº ...., com sede na .... em ..-.., através de seu representante legal (contrato social em anexo), vem mui respeitosamente à presença de Vossa Senhoria apresentar (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

RECLAMAÇÃO

Contra a exigência fiscal contida no Auto de Infração sob nº ....., conforme as razões de fato e de direito a seguir aduzidas: (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

II- DOS FATOS

O estabelecimento da empresa ora autuada, operou no Estado do Espírito Santo ramo de construção civil, o qual foi contratado pela empresa M LTDA exclusivamente para prestar “SERVIÇOS DE MONTAGEM DAS ESTRUTURAS METÁLICAS PARA O LAMINADOR DE TIRAS QUENTES DA COMPANHIA SIDERÚRGICA DE ..”, conforme consta textualmente no contrato em anexo.

Neste contrato, reza que a empresa ora designada de contratante – dona da obra, forneceria todos os materiais e equipamentos para que a empresa contratada efetuasse a respectiva prestação de serviço, objeto do contrato, falando em português bem claro, a empresa autuada iria simplesmente  executar os serviços no canteiro de obras sem nenhum fornecimento de bens ou mercadorias, ou seja, a empresa iria executar exclusivamente prestação de serviços.  


Para tanto, para poder executar esses serviços contratuais, por determinação da legislação tributária, a empresa com sede na cidade de ..., viu-se obrigada a criar um posto avançado para executar estes serviços no próprio local da obra que ocorreu neste Estado – Espírito Santo. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

ICMS,Transbordo, Transporte com destino

ILUSTRÍSSIMO SENHOR DELEGADO REGIONAL DA RECEITA ESTADUAL DO ...


Auto de Infração nº ......

C Ltda, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na ...., ...., inscrita no CNPJ sob nº ..., vem, através de seu representante legal, com fundamento no art. 56 da Lei Estadual nº 11.580/1996 e demais dispositivos legais aplicáveis à matéria apresentar

Reclamação

contra a exigência tributária contida no Auto de Infração nº ... pelas razões de fato e de direito a seguir articuladas. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


1. Dos Fatos





A reclamante é empresa agrícola produtora de soja na cidade de ...., exportando para diversos países europeus toda a sua produção de grãos. Da cidade onde se estabeleceu até o Porto de ... (PR) a mercadoria é transportada por via rodoviária pela Transportadora G Ltda. Lá chegando, a soja é entregue aos cuidados do Despachante de Serviços Marítimos S.A., que descarrega o produto em seu armazém para, em seguida, transferi-lo aos porões do navio que transportará a soja do Porto de ... até seus vários destinos (sempre portos de países estrangeiros).





Conhecedora de que o ICMS não incide sobre operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primários e produtos industrializados semi-elaborados, ou serviços, não destacava nos conhecimentos de transporte rodoviário de cargas (CTRC) o ICMS, posto que indevido. Fazia, entretanto, a seguinte ressalva no campo destinado ao destaque do imposto: “não incidente conforme art. 4º, inciso II, da Lei nº 11.580/96 (RICMS/PR)”.




Durante uma das freqüentes viagens entre ... e ..., ao parar no Posto de Fiscalização da Receita Estadual para as verificações de rotina, a falta de destaque o ICMS no CTRC desencadeou uma fiscalização na  C Ltda.

Ao final do procedimento de fiscalização e ignorando completamente a desoneração legal da operação, o agente fiscal da Receita do Estado do Paraná lavrou o auto de infração ora impugnado pelo fato de a reclamante ter deixado, supostamente, de:

“ ... recolher o ICMS devido na forma e no prazo, sobre as prestações de serviços de transporte de mercadorias destinadas a exportação através do Porto de ..., cujo serviço se iniciou e encerrou no território paranaense, não sendo, portanto, contemplados com o benefício tributário previsto no artigo 4º, inciso II da Lei 11.580/96, mencionados nos conhecimentos de transporte pelo sujeito passivo”. (grifamos) (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Acesse nosso site agora mesmo e faça a aquisição de sua Obra:

http://www.normaslegais.com.br/obras/modulo_completo.htm   

